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. PARTE |
CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.° 15/2022

Considerando a Convengéo relativa 4 Aviag&o Civil

Internacional, aberta a assinatura em Chicago, a 7 de
dezembro de 1944 e os respetivos anexos.

Considerando as dlsp051goes do Cédlgo Aéreo Co-
munitario dos Estados membros da Uni&o Econémica e
Monetaria Oeste Africano, UEMOA relativas a superwséo
de seguranca aérea.-

Considerando as disposigdes do Codigo Aéreo da
Guiné-Bissau, aprovado pela Lei n.° 8/2018, de 3 de
dezembro, publicada no suplemento ao B.O. n.° 18, de 30
de abril de 2019, relativa a promogéo de iniciativa regula-
mentar para a sua melhor aplicag&o, designadamente no
aspeto de seguranga operacional.

Considerando o decreto n.° 3-A/2005, de 27 de abril,
publicado no 2.° Suplemento ao B. O. n.° 17/2005, que
institui e aprova os estatutos da Agéncia da Aviagio Civil

da Guiné-Bissau que define a sua organiéagéo e forma
de funcionamento; retomado por CAGB nos Artigos 16.° a
47.° do Cédigo Aéreo.

~ Assim,

Sob -proposta do Ministro dos Transportes e Comuni-
cagbes, o Governo decreta, nos termos da alinea d), n.° 1
e 2, do artigo 100.° da Constituigso, o seguinte:

ARTIGO 1.6
Objeto

O presente decreto tem por objeto criar condiges efe-
tivas para a aplicagéo das disposigdes do Cédigo Aéreo
da Guiné-Bissau relativas a supervis&o de seguranga aé-
rea, de conformidade com as exigéncias da Convengdo
de Chicago sobre Awagéo Civil Internacional.

ARTIGO 2°°
Autoridade competente

1. A Autoridade de Aviagdo Civil-da Guiné-Bissau,
AACGB, ou autoridade Aeronautica Civil, & a-entidade
responsavel pela- supervis3o de seguranga aérea no ter-
ritério da Republlca da Guiné-Bissau.

2. Quando outras fungbes aeronauticas civis forem
confiadas & AACGB, a organizagio interna desta deve
ser operada de forma a garantir uma $eparacgo clara en-

tre as fungbes de superviséo e aquelas de prestac;ao de
csenngos e
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3. As pessoas, entidades ou sociedades, cuja atividade
estd sujeita a uma autorizagdo da autoridade aeronautica,

sa0 obrigadas a cumprir as diretrizes desta, conforme as.

disposi¢des do Caodigo Aéreo e dos respetivos regula-
mentos de aplicagéo. -

. ARTIGO 3°
'Regulamentos técnicos

1. As atlwdades operacionais da avnagao CIVII no
territério nac1onal se subordinam aos ' regulamentos
técnicos especlf cos que definem as regras necessarias
a aplicagéo das Iels _normas, recomendagoes e outras
d|sposu;6es emanadas da Organizagéo de Aviagdo Civil
Internacmnal e de outros organismos internacionais ou
reglonals ;

2. Nos termos do artigo 21.°, do Cédigo Aéreo a Gui-
né—Blssau a Autoridade de Awac;ao Civil aprova/ edita,

atualiza e dlvulga regulamentos técnicos especif cos e_

assegura asua publicagéo no Boletim Oficial.

' 3.0s refendos regulamentos s&o designados regula-
mentos técnicos aeronduticos da Guiné-Bissau ou RTA-
GB que contém especificagdes para as seguintes areas
correspondentes:

RTA-GB 0. Administragéo e gest&o dos RTA-GB;

RTA-GB 1. Licengas de pessoal aeronautico;

RTA-GB 2. Regras do ar;

RTA -GB 3. Assisténcia meteoroléglca & navegacéo
aérea;

RTA-GB 4. Cartas aeronauticas;

RTA-GB 5. Unidades de medig&o a serem usadas em.

operagdes em voo ou no solo;
RTA-GB 6. Operagdes técnicas de aeronaves;
RTA-GB 7. Marcas de registro e de nacionalidade de -
‘ aeronaves; ‘
RTA-GB 8. Navegabilidade de aeronaves;
RTA-GB 9. Facilitag&o e Seguranga; -
. RTA-GB 10. Telecomunicagbes aeronauticas;
RTA-GB 11. Servigos de trafego aéreo (Servn;os de
circulagdo aérea);
»RTA-GB 12. Servigos de busca e salvamento;
RTA-GB 13. Investigagdes de acidentes e incidentes
de aviagéo;
RTA-GB 14. Aerédromos; :
RTA-GB 15. Servigcos de mformagao aeronautica
RTA-GB 16. Protegéo ambiental;,
RTA-GB 17. Proteg:ao da aviag&o civil contra atos de
mtervengéo ilicita;
RTA-GB 18. Seguranca de transporte aéreo de merca
" dorias perigosas; :
RTA-GB 19. Gestéo de seguranga.

. 4. Com a entrada em vigor de uma norma ou de uma
_emenda de norma preexnstente a autoridade aeronéautica
deve proceder a atuallzag:ao das disposigdes nacionais
: pertmentes identificando as eventuais diferengas entre
" esta e as normas e praticas recomendadas

-]

5. As diferengas referidas no nimero anterior devem,
em caso de necessidade, ser notificadas & OACI pela
autoridade aeronautica e proceder a sua publicagéo, de
acordo com os artigos 15.° e 38.° da Convengéo de Chi-

cago.

6. Quando um novo anexo & Convengdo de Chicago
for adotado pela a OACI, o Governo deve determinar por
decreto a area de que se trata no ambito dos regulamen-
tos técnicos aeronauticos da Guiné-Bissau. ‘

~_7.As disposigdes dos regulamentos técnicos aeronau- -
ticos da Guiné-Bissau podem,: quando necessario, ser
objeto de esclarecimento por decisdes, diretivas, circu-
lares ou instrugdes técnicas -emitidas pela Autoridade da
Avnag:ao Civil. : :

_ 8. Os regulamentos técnicos aeronautlcos da Guiné-

_'Bissau, foram adetados e aprovados ao abrigo do despa-

cha nimero 3/MTC/2017, de 29 de margo, publicado no
suplemento ao BO n.° 14 de 4 de abril. '

ARTIGO 4.°
Licenciamento, certifi caqéo, autonzagao
_€ aprovagao

1. Compete a Autoridade de Aviagéo Civil da Guine-
Bissau I|cenC|ar certtificar, autonzar e homologar as ativi-
dades e os procedlmentos as entidades, o pessoal, as
aeronaves, as infraestrutiras, os equipamentos e demais

_meios afetos & aviag&o civil e cujo exercicio, qualificagdes

e utilizagio estejam cohdicionados, nos termos das es-
pecificagbes fixadas pelos regulamentos técnicos aero-
nauticos da Guiné-Bissau e demais normas aplicaveis.

2. Autoridade de Aviagéo Civil da Guiné-Bissau deve
cooperar com 0s operadores, dando conselhos e orien-
tagbes adequados de formaa assegurar o melhor cumpri-
mento das respetivas obrigacdes de segufanga.

. ARTIGO 5.° -
Isengoes J/

1. A Autoridade de Aviagéo Clwl pode nas condlgées '
definidas nos regulamentos técnicos apllcévels e,.com o

.objetivo de assegurar ® adequado nivel de seguranga,

a continuidade de operagéo das aeronaves e/ou de fun-
cionamento das instalagSes aeronauticas, conceder uma

isengdo ou derrogagao temporéna na aplicagao das dls-' "o
posicoes regulamentares em vigor.-

2. AAACGB deve elaborar procedimentos para cada '
area de atwtdade em que as isengdes sejam previstas,
observando os estritos hmltes |mpostos pelos regulamen-
tos. SO

3.0s procedimentos d iséngao deiain Jnckiir
" a) Registo e publicagao de isengdes;

b) Critérios para a realizag&o de'Uma..avaIia(;ao,
analise ou estudo de risco. :
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ARTIGO 6.°
Inspetores de aviagao civil

1. A Autoridade de Aviagéo Civil dispde de um corpo
de inspetores de aviag&o civil, de acordo com as disposi-
¢oes do artigo 41.° da Lei n.° 8/2018, de 3 de dezembro,
publicado no Suplemento ao B. O. n.° 18, de 30 de abril de
2019, que aprova o codigo Aéreo da Guiné-Bissau.

2. O corpo de Inspetores de Aviagdo Civil integra os
inspetores de seguranga aérea (seguranga operacional
e seguranga preventiva). A formagéo especifica dos ins-
petores depende da determinagéo da AACGB, tendo em
conta o Ambito da atividade aeronéutica e as necessi-
dades de supervisdo da mesma.

3. O corpo de Inspetores de Aviagao Civil tem por mis-
sdo executar as competéncias da AACGB em matéria da
supervisio da seguranca aérea, conforme as disposicdes
do cadigo aéreo e dos regulamentos em vigor.

4. Os inspetores da. aviacdo civil sdo responsaveis
pela execugdo das missdes de supervisdo prevista na lei
e desempenham as fungbes nas condigbes prevista no
Caodigo Aéreo e nos respetivos regulamentos.

5. Os inspetores devem ser pessoas de reconhecida
competéncia e qualificagdes técnicas determinadas pela
AACGB para desempenhar funcdes relativas, designa-
damente, & inspegao, supervisdo, autorizago e & cons-

tatacdo de infragbes a legislagdo e regulamentagéo .

aeronauticas.

6. Para além das competéncias técnicas exigidas nos
termos do numero precedente, os inspetores de aviagéo
civil devem ser pessoas integras, idéneas, imparciais,

contanto, aptiddo para comunicagdo interpessoal e de -

boas relagdées humanas. -

7. A organizagao e funcionamento dos corpos de ins-
petores, bem como as condigdes de selegdo, nomeagéo,
formag&o dos inspetores, para além dos previstos no
Cadigo Aéreo e Estatutos da Autoridade, constam dos
regulamentos dos Estatutos proprios.

8. Os inspetores de aviag@o civil estdo sujeitos ao
sigilo profissional e adstritos a um cédigo de ética que
devem escrupulosamente cumprir.

9. Os inspetores de Aviacao Civil devem aprovar, man-
ter e executar um programa de formagso e capacitagéo
de inspetores de forma a assegurar a formacdo, qualifi-
cagao e, manutengéo de competéncias necessaria ao
exercicio das suas fungdes.

10. Aos inspetores de.aviagéo civil devem ser facul-
tados logisticas e estarem munidos de ferramentas e

equipamentos necessdrios para o cumprimento das

suas fungdes. Exemplificando: telemével, Tablet, saldo
mensal, computadores com elevada capacidade, disco
externo.

11. Os ihspetores de aviagso civil devem possuir e
usar um documento de identificagéo préprio ou qualquer

outro documento a ser exibido no exercicio das suas fun-
coes que lhes permite aceder a qualquer lugar no exerci-
cio das suas atividades.

12. Os inspetores de aviagado civil podem dispor e uti-
lizar qualquer equipamento nos locais onde atuam a fim
de obter informagdes Uteis para verificagdo de conformi-
dade ou que possam ser Uteis na produgéo de provas de
nao conformidade ou de uma violag&o as disposi¢des do
coédigo aéreo.

ARTIGO 7.°
Gestao de seguranca
~ A AACGB deve providenciar todas as medidas técni-
cas e administrativas necessarias que a lei lhe confere
para garantir o nivel requerido de seguranca aérea em
observancia das disposicdes relativas & Convengéo sobre
Avnagao Civil Internacional.

ARTIGO 8.°
Plano nacional de seguranca aérea

1. Nos termos do artigo 288.° do cédigo aereo, a
autoridade aeronautica deve elaborar e fazer adotar pelo
Governo o Plano Nacional de Seguranga Aérea (PNSA)
para garantir a aplicagdo das normas’ constantes dos
respetivos anexos a Convengéo relativos a Aviagdo Civil
Internacional. i

2. O PNSA inclui, pelo menos, os seguintes compo-
nentes:

a) Politica e objetivo de seguranga;
b) Gestao de risco de seguranga;
¢) Garantia de segura'nga;’ -

: d) Promogao de seguranga.

. ARTIGO 9.°
Sistema de Gestédo de Seguranca

1. O PNSA deve fixar o quadro regulamentar para
a implementacédo do Sistema de Gestao de Seguranga
aérea (SGS) para cada uma das seguintes entidades, en-
tre outras, em conformidade com os anexos referidos no
artigo precedente: '

a) Centro de formagéo certlf cadas;
b) Operadores aéreos;

c) Servigos de manutenc;éo de aeronaves e demais
equipamentos;

d) Prestadores de servigos de navegac,éo aérea;
e) Admmlstragéo aeroportuaria;
f) Serwg:o de assisténcia em terra.

2. Quando as circunstancias assim determinarem,
a autondade aeronautica pode exigir quaisquer outras
entidades ou estruturas do sector aeronautico civil a de-
senvolver e implementar um S|stema de gestéo de segu-
ranga préprio.
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3. A autoridade aeronautica estabelece o nivel acei-
tavel de desempenho de seguranga a atingir pelos presta-
dores de servigo e outras entidades envolvidas.

ARTIGO 10.°
Obijetivos e politicas de seguranga

1. A politica e os objetivos gerais de seguranca aérea
da Autoridade de Aviagdo Civil sdo indicados no plano
estratégico e no contrato de desempenho validado pelo
Conselho de Administrag&o da Autoridade Aeronautica.

2. A politica e os objetivos especificos definidos em
conformidade com as disposigdes do Anexo 19 da con-
vengdo Civil Internacional, s&o indicados no Plano Na-
cional de Seguranca Aérea (PNSA) e nos regulamentos
técnicos relativos a Gestao de Seguranca.

ARTIGO 11.°
Obrigacao de informacgao

1. No ambito da sua miss&o de supervisdo de segu-
ranga aérea a Autoridade de Aviagéo Civil deve assegurar
a publicagéo das decisdes, circulares, opinides, avisos,
notificagdes e outras informagdes relevantes a seguranga
aérea, bem como a sua informagao ao publico, através de
meios a sua disposigéo.

2. AAACGB elabora um relatério anual ao membro do
Governo que tutela a Aviagdo Civil, resumindo as ativi-
dades realizadas no ano transato no dominio de super-
visdo de seguranca aérea e o publica, através de meios
disponiveis.

ARTIGO 12.°
Financiamento de atividades de supervisdao

Os custos operacionais e de investimento necessarios
para execugdo das fungdes de supervisdo de seguran-
¢a aérea sio suportados pelo orgamento auténomo da
Autoridade de Aviagdo Civil da Guiné-Bissau, com base
nos recursos previstos no Artigo 36.° do Cédigo Aéreo.

ARTIGO 13.°
iz Exercicio de fungdes aeronauticas

O exercicio da funcdo de pessoal aeronautico nave-
gante e ndo navegante previsto respetivamente, nas
alineas a) e b) do n.° 1, do Artigo 122.°, do Codigo
Aéreo, requer a posse de uma licenca valida 'ou docu-
mento equivalente emitido ou reconhecido pela Autori-
dade aeronautica nos termos da lei e dos regulamentos.

ARTIGO 14.°
Titulos

1. Todo o pessoal aeronautico referido no artigo pre-
cedente deve ser detentor de certificado, licenca e quali-
ficagdes validas.

2. Os certificados s&o emitidos apos os exames cor-
respondentes e definitivamente concedidos.ao seu titu-
lar e, nas licencgas, séo averbadas todas as mengdes de
aptidao ou, qualificagdes, que concedam ao titular certos

privilégios ou subordinem o seu exercicio e determinadas
condicGes e limitagoes.

3. Para obtencdo de certos titulos nacionais ou es-
trangeiros que confirmam os conhecimentos pelo menos
iguais a aqueles exigidos no nimero anterior pode ser
concedida a dispensa de certas provas tegéricas para ob-
tengao dos certificados.

4. Constituem exceg&o & regra prevista no nimero an-
terior, as provas praticas e os exames em Voo.

5. Os padrdes, normas e procedimentos aplicaveis
as certificacdes, licengas, qualificagdes, homologagdes,
reconhecimentos e autorizagdes do pessoal aeronautico
s8o estabelecidos pela regulamentagéo técnica relativa
ao licenciamento do pessoal aeronautico.

ARTIGO 15.°
Reconhecimento, validagido e equivaléncia
de licencas e qualificacoes

1. A Guiné-Bissau reconhece as licengas € quali-
ficagdes concedidas por outros Estados Membros da
Organizagdo da Aviagdo Civil Internacional, mediante a
validacdo ou emisso de licengas por equivaléncia.

2. Em caso de validag3o deve ser emitida uma autori-
zagao adequada, que vai anexar a licenga, sempre que
se verificar qua a sua concessao obedece aos requisitos
minimos estabelecidos pela Organizagdo da Aviagéo Civil
Internacional, ndo podendo a mesma ultrapassar o da
validade de licenca a que respeite.

3. A concesso de licengas e qualificagbes por equi-
valéncia s6 se efetua quando se verifique qua a con-
cessdo do original obedece aos requisitos referidos no
numero anterior.

4. A autoridade aercnautica pode submeter os can-
didatos a provas apropriadas, efetuadas em portugués,
francés ou em inglés, devendo para o efeito incluir os
exames sobre a legislago e procedimentos aeronauticos
especificos da Guiné-Bissau, salvo os dispostos do artigo
anterior.

. ARTIGO 16.°
Categoria de pessoal navegante profissional
O pessoal navegante profissional de aviag&o civil com-
preende a uma ou varias das seguintes categorias pre-
vistas no Cédigo Aéreo e na regulamentacéo relativa ao
pessoal aeronautico.

ARTIGO 17.°
Tempo e condicdes de trabalho

1. A duragéo do tempo de trabalho e o periodo de re-
pouso, para diferentes tipos e categoria de aeronaves, do
pessoal navegante profissional s&o fixados por despacho
conjunto dos membros de Governo encarregues pelos
setores da aviagao civil e do trabalho.

2. Os restantes aspetos relativos as condigdes de tra-
balho dos membros da tripulagao profissional s&o fixados
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por regulamentagéo técnica prépria, em conformidade
com as disposicdes da Convengédo de Chicago e seus
anexos.

ARTIGO 18.°
Pessoal navegante nio profissional

1. Aqualidade de pessoal navegante nao profissional é
atribuida as pessoas que exercem as funcdes a bordo de
aeronaves a titulo gratuito e eventual, em conformidade
com as disposicdes de Codigo Comunitario de Aviagéo
Civil.

2. O pessoal navegante n&o-profissional deve estar
na posse dos titulos exigidos para o exercicio de fungdes
relativos ao pessoal navegante, conforme disposigdes do
cédigo aéreo nacional.

ARTIGO 19.°
Cadernetas de voo

1. O pessoal navegante deve ser portador de uma
caderneta de voo, na qual se regista a natureza e du-
ragéo dos voos efetuados, com vista, designadamente, &
verificagdo do preenchimento das suas licengas e qualifi-
cagdes.

2. As cadernetas de voo podem ser verificadas e
autenticadas pelas autoridades aeronauticas de outro
Estado Membro da Organizagéo da Aviagdo Civil inter-
nacional. '

ARTIGO 20.°
Escolas e centro de formagao, cursos e
treinos em aviagao civil

1. O exerclicio de fungées no dominio de aviago civil
requer a formag&o em escolas especializadas ou em cur-
sos de aviag&o civil ou de atividades a ela relacionadas,
de acordo com por regulamentagéo técnica especifica.

2. As escolas e centros de formag&o que proporcionam
as acbes de formag&o bem como os cursos e os respe-
tivos programas, carecem de autorizagao, aprovacgao,
certificagdo ou homologégéo da autoridade aeronau-
tica.

3. Para o efeito de exercicio de fungées aeronauticas,
os certificados e diplomas do pessoal aeronautico attibui-
dos pelas escolas e centros de formacado referidos no
nimero anterior carecem de homologacao por parte da
autoridade aeronautica.

4. Os aeroclubes proporcionam a instrugdo de voo
aos seus associados mediante o programa devidamente
aprovado pela autoridade aeronautica.

ARTIGO 21.°
Proficiéncia linguistica

1. O exercicio de fungdes aeronauticas pelo pessoal
aeronautico, designadamente, do operador de comu-
nicagdo radiotelefénicas, controlador de trafego aéreo,
piloto e operadores de estagdo aeronautica, carece do

conhecimento da lingua inglesa, denominada proficiéncia
linguistica, conforme estabelecido no Anexo | da conven-
cao relativa a aviagéo civil internacional.

2. Compete a autoridade aeronautica avaliar e certifi-
car a proficiéncia linguistica do pessoal aeronautico nos
termos estabeilecidos pelo regulamento técnico especifico
em vigor.

ARTIGO 22.°
Atidao médica
1. O exercicio de fungbes do pessoal aeronautico
navegante e n&o navegante esta sujeito ao preenchimen-
to de condigdes de natureza fisica e psiquicas prescritas
pela medicina aeronautica.

2. A Autoridade aerondutica € responsavel pela ava-
liag&o, controlo, supervisio e fiscalizagdo do sistema de
medicina aerondutica, com vista a assegurar a observan-
cia dos requisitos da mesma aocs detentores de licengas e
qualificagdes aeronauticas.

3. Os padrdes, normas e procedimento aplicaveis as
avaliagbes, bem como as obrigagdes das instituicées e
pessoais envolvidos, sdo estabelecidos em regulamen-
tag&o relativa ao licenciamento do pessoal aeronautico.

ARTIGO 23.°
Requisitos de navegabilidade

1. Nenhuma aeronave pode circular no espago aéreo
nacional ou sob jurisdi¢do da Guiné-Bissau sem que es-
teja devidamente certificada para o voo, através de Cer-
tificado de navegabilidade que atesta a sua atidao para o
efeito.

2. Nenhuma aeronave que aterra ou opere com base
em territério nacional deve voar no respetivo espago
aéreo sem que possua o Certificado de Navegabili-
dade emitido, reconhecido ou declarado valido pela
autoridade aeronautica em conformidade com normas
internacionais.

ARTIGO 24.°
Reconhecimento de certificados

1. A autoridade aeronautica reconhece outros docu-
mentos equivalentes ao Certificado de Navegabilidade,
previsto no artigo anterior, emitido de acordo com a res-
petiva legislagéo, desde que os critérios da sua emisséo
sejam ou superiores aos da OACI.

2. A autoridade aeronautica pode ainda reconhecer a
validagéo de um Certificado de Navegabilidade emitido
por outro Estado contratante quando o mesmo for vali-
dado como tendo condigdes equivalentes ou superiores
aqueles exigidos pela Convengdo sobre a Aviaggo Civil
Internacional.

3. A autoridade da Aviag&o Civil deve assegurar que
todas as aeronaves inscritas no Registo Aeronautico Na-
cional (RAN) estejam em conformidade com o protétipo
correspondente e que sdo mantidas em condigées du-
rante toda a sua vida util.
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4. Os padroes, normas e procedimentos para a emis-
sdo, homologag&o, modificagéo, validagédo e transferén-
cia de responsabilidade do Certificado de Navegabilidade
ou outros documentos equivalentes sdo estabelecidos
em regulamentacéo técnica relativa ao controlo de nave-
gabilidade de aeronaves.

5. Os custos relativos as verificagdes exigidas para
a emisséo ou manutencdo do Certificado de Navegabi-
lidade da aeronave seréo suportados pelos proprietarios
ou operadores nas condigdes determinadas por decreto
relativo as taxas em vigor na autoridade.

ARTIGO 25.°
Certificado tipo

1. Certificado de tipo & o documento emitido pelo pais
concebeu o desenho para definir o projeto de um tipo de
aeronave e certifica que o mesmo satisfaz os seus pro-
prios requisitos de aeronavegabilidade.

2. Aautoridade aeronautica aceita os regulamentos de
certificagdo de aeronaves do Estado contratante da OACI
que emitiu o Certificado de tipo, para a determinagéo da
aeronavegabilidade continua das aeronaves, devendo
assegurar que estes regulamentos estejam em conformi-
dade com os padrées do Anexo 8 da OACI.

ARTIGO 26.°
Organizagoes de manutencgio e gestao de
aeronavegabilidade

1. Pelas disposi¢ées do artigo 71.° do Caédigo Aéreo,
a manutengéo e gestdo das condigcdes de aeronavega-
bilidade das aeronaves, suas pegas, componentes e
equipamentos pode ser assegurada por organizacgbes
certificadas para o efeito.

2. A lei reconhece dois dos seguintes tipos de estru-
turas para o efeito do niimero precedente:

a) Organizagdo de manutengcdo de aeronaves
(OMA);

b) Organizagéo de Gestdo de Aeronavegabilidade
Permanente (OGAP).

3. Compete & autoridade aeronautica certificar as duas
organizagdes, bem como das pegas, componentes e
equipamentos e ainda, realizar inspegao das respetivas
atividades.

4. As condigbes para o estabelecimento e funciona-
mento das organizagdes de manutengdo de aeronaves,
de gestéo de aeronavegabilidade permanente, das pegas,
componentes e equipamentos s3o estabelecidos em
regulamentagéo técnica aeronautica prépria.

ARTIGO 27.°
Transferéncia de funcdes e obrigagées

1. Quando uma aeronave registada na Guiné-Bissau
for operada no ambito de um contrato de locagso, freta-
mento ou outra forma por um operador com a sede ou

domicilio permanente num outro Estado signatario de
Convengéo sobre a Aviagzo Civil Internacional, o Governo
pode, através de acordo, transferir toda ou parte das suas
funcdes e obrigagbes como Estado de registo & aeronave,
para o Estado de operagio, aceitando reciprocamente o
inverso.

2. Nos casos previstos ho ntimero anterior, o Estado
da Guiné-Bissau fica liberta das fungées, aceitando reci-
procamente o inverso.

3. Para que o referido acordo produza efeitos perante
outros Estados ele deve ser registada na Organizagéc de
Aviaggo Civil Internacional para ser tornado publico ou co-
municado por uma das partes aos demais Estados a sua
existéncia e alcance.

ARTIGO 28.°
Circulagao aérea

1. As disposices relativas & regulamentacao da cir-
culagéo aérea, bem como as atribuicées e o papel dos
respetivos prestadores de servigos, s&o objeto de regula-
mentagéo técnica aeronautica propria.

2. Sem prejuizo das regras que venham a ser estabe-
lecidas pela autoridade aerondutica, nos termos do nu-
mero anterior, observar-se-30, na circulagdo aérea na-
cional, as regras do ar instituldas pela Organizagdo da
Aviagao Civil Internacional.

ARTIGO 29.°
Coordenacio civil militar

1. O controlo da circulacdo de aeronaves militares na-
cionais é coordenado entre o respetivo 6rg3o e o servico
de controlo do trafego aéreo.

2. As disposigdes relativas & coordenagso entre o
trafego aéreo civil e o trafego operacional militar constam
dos regulamentos técnicos relativos aos servicos de cir-
culagéo aérea. '

3. A autoridade aeronautica estabelece um processo
formal de coordenagéo com a autoridade militar encar-
regue da defesa do espago aéreo nacional, nos termos do
Artigo 10.° do cédigo aéreo nacional, relativo & questso de
intercecdo de aeronaves.

ARTIGO 30.°
Exploragao técnica de aeronave

1. As regras operacionais e as condigdes técnicas de
utilizagdo de aeronaves s&o definidas pela regulamen-
tacéo propria relativa a operagéo de aeronaves, estabe-
lecida pela autoridade aeronautica.

2. A autoridade de aviagéo civil emite Certificado de
Operador Aéreo (COA ou AOC) aos operadores aéreos,
em condigdes de cumprir em permanéncia as disposi¢ées
e especificagbes do regulamento relativo & operagio de
aeronave.
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3. A autoridade de Aviacao Civil supervisiona as ativi-
dades técnicas e operacionais de todos os operadores
aéreos no territorio nacional para se assegurar que estes
estdo em condigbes de:

a) Garantir a seguranga e a eficiéncia de voo ainda a
partir do solo, antes do inicio das operagoes,

b) Operar a aeronave de forma continua de acordo
com os critérios da certificagao inicial;

c) Tomar medidas necessarias e apropriadas para
resolver problemas de seguranca identificados
em relagdo a manutengdo, operagdes técnicas e
outras situagées no ambito da responsabilidade do
operador aéreo, incluindo os atos do seu pessoal.

ARTIGO 31.°
Registro de aeronaves

1. A autoridade aeronautica cria, através do regu-
lamento técnico relativo a marca de nacionalidade e
registo de aeronaves, as disposigdes relativas ao registo
de aeronaves e sua conservagéo no Registo Aeronautico
Nacional, RAN, bem como as condigbes de alteragao,
recusa de registo, suspenso, radiagdo, os elementos
que devem integrar a marca e as demais exigéncias Iegas
e regulamentares.

2. E obrigatério o fornecimento dos elementos cons- -

tantes do registro.

ARTIGO 32.°
Transporte aéreo de mercadorias perigosas

As condicées de transporte aéreo de mercadorias peri-
gosas s&o fixadas pelo regulamento técnico aerondutico
relativo as mercadorias perigosas.

ARTIGO 33.°
Assisténcia meteorolégica

1. Todos os aerédromos nacionais abertos ao trafego
aéreo devem estar dotados de servigos de informagéo e
assisténcia meteorolégica.

2. Os padrdes, normas e procedimentos para apro-
vagao dos servigos previstos no nimero anterior constam
da regulamentagéo técnica relativa a assisténcia meteo-
rolégica a navegagdo aérea edltada pela autbndade
aeronautica competente.

ARTIGO 34.°
Servigo de gestdo de informacao aeronautlca

1. Pelas disposigdes do Anexo 15 da OACI a Guine-

Bissau deve possuir um Servigo de Informag&o Aeronauti- '

ca (AlS) ao qual cabe organizar e publicar as informacdes
aeronauticas na forma de um pacote Integrado de infor-
magdes composto pelos seguintes elementos utlhzados
para divulgar tipos especificos:

a) Publicagéo de Informagdes Aeronauticas - AlP;

b) Circulares de informagéo aeronauticas;

c) Avisos a navegagéo aérea ou NOTAM,;
d) Listas de verificagao;
e) Boletins de informag&o prévia.ao Voo.

2. O objetivo principal do servigo de informacao aero-

" nautica & garantir o fluxo de toda informagéo necessaria

a segurancga, regularidade e eficiéncia da navegacgéo
aérea, através de disponibilizagdo aos usuarios de foda
a informagéo necessaria ao correto planeamento e
execugao do voo, considerando que qualquer omisséo ou
incorrecéo de informagdes pode implicar grave perigo a
seguranca aérea.

3. A gestao de informagdo aeronautica e delegada ao

" organismo a que & confiado a prestagao de servigo da

navegagao aérea, nos termos do Artigo 78.° do Cédigo
Aéreo, no conjunto do territério ou espago confi ado a ju-
risdigdo da Guiné-Bissau.

4. A autoridade aerondutica deve aprovar a organi-
zagao e o funcionamento dos servigos de gestdo de in-
formagéo aerondutica e assegurar a sua supervisdo em
conformidade com o regulamento préprio, respeitando os
padrdes internacionais estabelecidos no Anexo 15 a Con-
vengéo.

ARTIGO 35.°
Telecomunicagdes aeronauticas

1. O Governo assegura, através do organismo que
delega a prestag#o de servigo da navegagao aérea, o0 es-
tabelecimento dos servigos fixos, mével, de radio nave-
gagao e difusdo das informagdes aeronauticas necessa-
rias a seguranga da navegagao aérea em conformidade
com as disposigdes normativas da OACI e os regulamen-
tos da Unigo Internacional das Telecomunicagbes.

. 2. Pelo Artigo 73.°, alinea g), do Cédigo Aéreo da
Guiné-Bissau, as aeronaves que circulam no territrio na-
cional devem obrigatoriamente ter a bordo as respetivas
licengas de estacdo radio que confirmam estarem equipa-
das com os dispositivos de comunicag&o rédio necessa-
rios a seguranga de voo em condigdes estabelecidas pelo
regulamento aerondutico relativo as operagdes técnicas
de aeronaves.

3. Os procedimentos, funcionamento, composigao,
objeto das comunicagbes e o controlo das estagdes
constam no regulamento técnico préprio de conformidade
com as normas estabelecidas nas convengdes inter-
nacionais.

ARTIGO 36.°
Operagdes aeroportuarias

As operagbes aeroportudrias compreendem todos os
procedimentos e agdes relacionadas com a utilizagéo de
aeronaves cujos padrdes, normas e procedimentos apli-
cados a operagdo de voo sdo estabelecidos em regula-
mentagéo técnica especifica.
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ARTIGO 37.°
Luta contra incéndio
O servico de luta contra incéndio que implique aero-
naves é organizado no territorio nacional de acordo com a
regulamentagéo técnica especifica e as disposigdes inter-
nacionais relativas a matéria.

ARTIGO 38.°
Unidades de medidas

As unidades de medidas a utilizar nas operagbes aé-
reas e terrestres no espago aéreo nacional e nos espagos
aéreos que lhe s3o confiados s&o determinadas pelos
regulamentos aeronauticos relativos a unidades de medi-
das previstos no namero 3, alinea, Artigo 3.° do presente
decreto.

ARTIGO 39.°
Aeré6dromos

1. E da competéncia exclusiva do Governo autorizar a
construgdo de aerédromos, heliportos e hidro bases civis
publicos. :

2. Os padrdes, normas e procedimentos para a cons-
trugdo, licenciamento, certificagéo, exploragdo, reabili-
tacdo e manutencéo de aerédromos, heliportos e hidro
bases s@o estabelecidos em regulamentagdo técnica
relativa ao aerédromo editada pela autoridade aeronau-
tica.

3. Os aerédromos nacionais s6 podem ser utilizados
para aterragem e descolagem quando devidamente li-
cenciados e certificados pela autoridade aeronautica que

emite as respetivas licengas e certificados, de acordo com’

a regulamentagéo referida no niimero anterior.

ARTIGO 40.°
Acesso as areas de manobra de aeronaves

1. O regulamento de aerédromo estatui também sobre
a proibigao de deixar qualquer animal penetrar ou colo-
car objetos suscetiveis de constituir obstaculo nas areas
dos aerédromos publicos destinados a manobra de aero-
naves, bem como de entrada de pessoas ou velculos nas
referidas -aéreas sem autorizagdo dos servigos de con-
trolo de trafego aéreo do respetivo. aerédromo.

2. A entidade responsavel pela prestacéo de servigos
aeroportudrios deve usar todos os meios adequados e
necessarios de forma a evitar a entrada e permanéncia
de animais ou cblocacéo de objetos nas referidas areas.

3. O regulamento técnico relativo ao aerédromo fixa
ainda as condicbes para o embargo de obras ou cons-
trugdes de qualquer, sua modificagéo ou, ainda, ordenar
sua demoligo nos termos dos Artigos 109.° e 1 12.° do
Caodigo Aéreo.

ARTIGO 41.° .
Super\(iséo de segurancga operacional
1. A autoridade aeronautica procede a uma supervi-

sdo de seguranga operacional continua de forma a se
assegurar que os procedimentos e as praticas que pro-

movam a seguranga operacional sejam mantidos de acor-
do com as leis e regulamentos em vigor.

2. Os inspetores da Autoridade de Aviagéo Civil da
Guiné-Bissau tem por miss@o supervisionar continua-
mente as atividades dos detentores de licengas, certifi-
cados, autorizagbes ou outras aprovagdes emitidas ou
homologadas pela referida autoridade, conforme o caso.

3. Os inspetores da AACGB sao detentores de poder
de autoridade e, no exercicio das suas fungoes, tém as
prerrogativas previstas ‘no Codigo Aéreo, Artigo 43.°
designadamente. '

ARTIGO 42.°
Medidas de execugdo e sangcoes

Em caso de incumprimento das determinacdes
da autoridade aeronautica ou infragéo das normas e
requisitos técnicos aplicaveis as atividades objetos de
licenciamento, certificaggo, autorizagéo e outras con-
cessbes enumeradas no Cédigo Aéreo, pode o presidente
do Conselho de Administragio da AACGB.

a) Suspender ou cancelar as licengas, autorizagbes e
certificagdes concedidas, nos termos estabelecidos
na respetiva regulamentagéo; '

b) Ordenar a cessagéo de atividades, a imobilizagdo
de aeronaves ou o encerramento de instalagdes,
até que, ap6s inquérito ou inspegéo, deixe de se
verificar a situagao de incumprimento ou infragéo;

c) Solicitar a colaboragao das autoridades policiais
para impor o cumprimento das normas e determi-
nagbes que por razes de seguranca, devendo a
referida medida ter a execugéo imediata.

ARTIGO 43.°
Resolugio de problemas de seguranca

1. As violagbes das disposigdes técnicas do -Cédigo
Aéreo, da legislagdo avulsa em vigor, das normas co-
munitarias, dos regulamentos técnicos aeronauticos e
instrugdes emitidas pela autoridade aerondautica, sdo
puniveis com sangdes pecunidrias e acessorias, nos ter-
mos da lei, sem prejuizo da competéncia.

2. Os valores das muitas e os tipos de sangbes as-
sessorias estdo previstas no decreto relativo as Con-
traordenacbes Aeronauticas Civis, e séo aplicados pela
autoridade aeronautica, nos termos deste diploma e do
Artigo 341.° do'Cédigo Aéreo da Guiné-Bissau.

3. Quando através de supervisdo de seguranca se
verificar que um titular de uma licenga, certificado, quali-
ficagdo ou outra aprovagéo ndo cumpre com oS requisi-
tos legais ou regulamentares em vigor, a Autoridade de
Aviacdo Civil deve notificar o fato ao referido titular €
determinar-lhe o tempo para aplicagéo das necessarias
medidas corretivas.

4. Se o titular a que se refere o niumero anterior naore
solver o problema identificado deritro do prazo prescrito
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a autoridade de Aviacéo Civil deve tomar medidas que
se imp&em e, conforme o caso, determinar a suspensao
temporaria ou permanente, revogagao dos pnwleglos do
titular ou irradiagdo do titulo.

5. Em caso de revogacdo ou suspeﬁséo,.ihdepen-
dentemente dos motivos que o justificam, o titular deve
remeter imediatamente a autoridade de Awac;éo Civil o
titulo ou os pnvnléglos emitidos.

ARTIGO 44 __
Informagéo de sgguranga :

1. AAutoridade de Aviag&o Civil a’sse'g.ura a implemen-
tagéo e o funcionamento ‘do sistema de comunlcagao de
ocorréncias, |nst|tuIdo pelo cédlgo aereo.

2. O governo, sob proposta da Autorndade de Aviagéo
Civil, determina através _de decreto, o ambito, as modali-
dades e os demais aspefos de funcionamento do sistema.

3. O sistema tem como finalidade contribuir para o au-

"~ mentoda seguranga aérea e de promover a prevengéo de
acidentes e incidentes com aeronaves, através da garan-

tia de comunicagéo, recolha, armazenamento protec;,éo e
divulgagéo das mformagoes relevantes.

4, A comumcagéo de ocorréncias visa reforgar a segu-
‘ranga aérea ndo podendo ser utilizada para apuramento
. de qualquer tipo de responsabilidade. - .

"ARTIGO 45.°
‘ Acldentes e incidentes graves

1 o) orgéo permanente e independente de investi-
gacso técnica de acidentes de aviagao, ou' simplesmente,

' _'Orgéo de Investigacdo de Acidente Aérea, OlAA, e ins-
- ftituldo transitoriamente junto da Autoridade de: Awagéo
- Civil da Gume-Blssau nos termos fixados pelo cédigo .

aéreo

_ 2.0 OIAA é con5|derado entidade competente para o
“efeito de lnvestlgagéo de acidentes no espago sob juris-
dlg:éo da: Gumé Blssau e.tem por objetivo:

a) A |nVest|ga<;éo técnica dos acidentes ou mcndentes
graves com aeronaves cnvns tnpuladas

i} b) A partlclpa(;éo nos programas e polmcas de preven- .

gao de ac:Identes e acidentalidade de aeronaves;

. . ..',c) A promog:éo de estudos e propor‘ medidas de pre-

.- . vengao que visem reduzir a sinistralidade aeronau-

d) Elaborar e divulgar os relatérios técnicos sobre aci-
. dentes e assegurar a participagdo em comissdes
_ ou atividades, nacionais ou estrangeiras.

3. As entidades publicas e privadas envolvidas no setor

- de aviagéo civil devem contribuir para as investigagées e

prestar assisténcia ao 6rgdo de investigagdo em estrito
cumprimento das disposigées do cédigo aéreo e regula-
mentos em vigor.

4. 0 Orgao de Investigagio de Acidente Aérea (OIAA)
_hotifica a Organizacéo Internacional da Aviagdo Civil
(OACI) e os Estados envolvidos de quaisquer acidentes
ou InCIdentes graves que tenham ocorrido no territério na-
cional ou em areas confiadas a sua jurisdig&o e publica
relatérios de-acidentes ou incidentes graves de acordo
com as dlsposu;ées concernentes da Convengdo sobre
Awagéo Civil Internacional e das normas internacionais
em.vigor. :

‘ ARTIGO 46.°
Disposigoes finais

. O membro- do- Governo résponsével pelo setor de

aviagao civil regula por despacho ou, despacho conjunto,
com o membro do Governo implicado, os demais aspetos
~ do Cédigo Aéreo relativos a seguranga da aviagéo civil.
| ARTIGO 47.° '
Revogacido

~Sao’ revogadas todas as disposicées antenores que
contrarlam o presente decreto

ARTIGO 48 2
Entrada em vigor

0 presente. decreto entra em vigor apés a sua publi- -
cag:éo no Boletim Oficial.

Aprovado em Conselho de Mlmstros de 14 de abril
de 2022. - O primeiro-ministro, Nuno Gomes Nabiam,

O ministro dos Transportes e Comumcagoes Aristides
Ocante da Silva.

Promulgado em 8 de junho de 2022.
_Publique-se. e

O Presdente da 'Repdblic’:é,. General do Exército,
Comandante Supremo.das Forgas Armadas, Umaro

. Sissoco Embalé.



